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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 27/2011
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Opina sobe consulta da carga-horária anual e do período de recuperação formulada pela Coordenadora Pedagógica do Colégio São Francisco de Sales – DIOCESANO, rede privada, em Teresina (PI). 

INTERESSADO: Rosemere Impéres Lira.
ASSUNTO: Carga-horária anual e de recuperação.
RELATORA: Maria Margareth Rodrigues dos Santos.
APROVADO: 10/02/2011. 

I - RELTÓRIO
Este parecer analisa o processo CEE/PI data de 20 janeiro de 2011, em que a Sra. Rosemere Impéres Lira, Coordenadora Pedagógica do Colégio São Francisco de Sales – DIOCESANO, rede privada, situado á Praça Saraiva, 363, Centro, Teresina (PI), solicita a este Conselho informações sobre “qual o entendimento oficial sobre o seguinte questionamento: o período referente aos estudos de recuperação pode ser computado dentro do período letivo – que, nos termos do art. 24, I, da Lei nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), deve ser de, no mínimo, 800h (oitocentas horas) distribuídas em, no mínimo, 200 (duzentos) dias letivos – ou deve ser realizado em momento distinto dos dias letivos normais?”.
Ressalta, ainda, a interessada “que o mencionado dispositivo legal, ao estabelecer a duração mínima do período letivo, dele exclui apenas “o tempo reservado aos exames finais, quando houver”(g.n.), nada mencionando sobre os estudos de recuperação. Ademais , mesmo os exames finais são atividades que serão realizadas facultativamente, a critério da própria instituição de ensino, sendo certo que sua aplicação ocorrerá em período distinto dos dias letivos normais, entendimento este que, por uma lacuna da lei, é de aplicabilidade duvidosa a recuperação”.
Sobre esta matéria dispomos de esclarecimentos constantes no parecer CNE nº 12/97 que ao tratar de questões suscitadas sobre estudos de recuperação consta: 
                                              “...Primeiro, a compreensão de que tais estudos deverão ser disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos”, a partir de suas propostas pedagógicas. Vale dizer, a fixação das normas relativas à matéria é da competência expressa de cada escola. Em segundo lugar, o simples oferecimento de tais estudos, paralelamente ao período letivo regular, não significará o correto cumprimento da norma legal referida. È indispensável que os envolvidos sejam alvo de reavaliação, também paralela, a ser prevista nessas normas regimentais. Em se tratando de alunos com “baixo rendimento”, só a reavaliação permitirá saber se terá acontecido a recuperação pretendida. E constatada essa recuperação, dela haverá de decorrer a revisão dos resultados anteriormente anotados nos registros escolares, como estímulo ao compromisso com o processo. Estudo e avaliação devem cainhar juntos, como é sabido, onde esta – a avaliação – é o instrumento indispensável, para permitir se constate em que medida os objetivos colimados foram alcançados. Sem prolongar demais o assunto, é importante assinalar, na nova lei, a marcante flexibilização introduzida no ensino básico, como se vê nas disposições  contidas nos artigos 23 e 24, um claro rompimento com a ultrapassada “cultura de reprovação”. O norte do novo diploma legal é a educação como um estimulante processo de permanente crescimento do educando – “pleno desenvolvimento” – onde notas, conceitos, créditos ou outras formas de registros acadêmicos não deverão ter importância acima do seu real significado. Serão apenas registros passíveis de serem revistos segundo critérios adequados, sempre que forem superados por novas medidas de avaliação, que revelem progresso em comparação a estágio anterior, por meio de avaliação, a ser sempre feita durante e depois de estudos visando à recuperação de alunos com baixo rendimento. È bom acrescentar que recuperação paralela não impede a oportunidade, também ao final do ano ou período letivo, se a escola assim dispuser em seu regimento. Para concluir este tópico, cabe acrescentar que o tempo destinado a estudos de recuperação não poderá ser computado no mínimo das oitocentas horas anuais que a lei determina, por não se tratar de atividade a que todos os alunos estão obrigados”. 
E, ainda dispomos de esclarecimentos, sobre a consulta formulada, por meio do Parecer CEE/PI nº 183/2010, disponível no site deste Conselho, que estabelece normas complementares aos artigos 23 e 24 da LDB, Lei nº 9.394/96, que ao tratar da recuperação reafirma o entendimento do parecer do CNE/ 12/97, quando registra no final do 3º parágrafo do item 6 que esclarece sobre a Verificação do Rendimento Escolar, “... Cabe acrescentar que o tempo destinado a estudos de recuperação não poderá ser computado no mínimo das oitocentas horas anuais que a lei determina,por não se tratar de atividade a que todos os alunos estão obrigados”. 
Assim, entende esta relatora que o período destinado aos estudos de recuperação não poderá ser computado dentro da carga-horária obrigatória a todos os alunos, esta deverá ser ofertada em momentos distintos dos dias letivos normais, por se tratar de atividade a que todos os alunos não estão obrigados a participarem;

II - CONCLUSÂO E VOTO
Para os efeitos do ajuizado no exposto, conclui e vota a relatora que, na forma deliberada pelo Plenário, se dê conhecimento dos termos deste parecer à Professora Rosemere Impéres Lira, Coordenadora Pedagógica do Colégio São Francisco de Sales – DIOCESANO.

É o parecer, s.m.j.
Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 10 de fevereiro de 2011.

Consª Maria Margareth Rodrigues dos Santos - Relatora
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora.

            Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

            Presidente do CEE/PI
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